
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.349 - PR (2014/0149650-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AMARILDO NOVELI 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL DE MOTORISTA 
APÓS A EDIÇÃO DA LEI 9.032/1995. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO A QUO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECONHECIMENTO DE TEMPO 
POSTERIOR À DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme asseverado na decisão agravada, no tocante ao reconhecimento de 
atividade especial em que o segurado atuou como motorista, o Tribunal a quo 
asseverou que a partir de 29/4/1995, o reconhecimento de atividades especiais não se 
dá por mero enquadramento em categoria profissional, devendo haver prova da 
exposição habitual e permanente a agentes nocivos, o que no presente caso não 
ocorre, pois o formulário apresentado pelo segurado registra expressamente que não 
foram identificados agentes físicos, químicos e/ou biológicos nas atividades e 
ambientes de trabalho. Asseverou, ainda, que a empregadora do segurado informou 
que a direção de veículos pesados se dava somente em, aproximadamente, 20% da 
jornada de trabalho, concluindo pela não exposição a agente nocivo no trabalho 
acima da normalidade.   Neste ponto, o Tribunal a quo decidiu em sintonia com a 
jurisprudência do STJ (Pet 9.194/PR, Primeira Seção, Relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 3/6/2014).
2. Outrossim, alterar as premissas fixadas pelo acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo, relativamente ao cômputo de tempo especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
pois ainda que seja razoável o requerimento de alteração/reafirmação da data de 
entrada do requerimento, o Tribunal a quo foi conclusivo no sentido de que, ainda, no 
momento posterior ao requerimento, o segurado não preenchia os requisitos para o 
benefício pleiteado.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.349 - PR (2014/0149650-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AMARILDO NOVELI 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Amarildo Novelli contra decisão assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL DE 
MOTORISTA APÓS A EDIÇÃO DA LEI 9.032/1995. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECONHECIMENTO DE TEMPO POSTERIOR 
À DER. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que mesmo após o advento da lei 9.032/199 é possível o 

reconhecimento da especialidade por enquadramento de categoria, considerando que a exigência 

de laudo técnico adveio com a Medida Provisória 1.523/1996. Sustenta, outrossim, a possibilidade 

de reafirmação da data de entrada do requerimento, em observância ao princípio da primazia do 

acertamento.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL DE MOTORISTA APÓS A 
EDIÇÃO DA LEI 9.032/1995. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
ACÓRDÃO A QUO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO POSTERIOR À DATA DE ENTRADA DO 
REQUERIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme asseverado na decisão agravada, no tocante ao reconhecimento de 
atividade especial em que o segurado atuou como motorista, o Tribunal a quo 
asseverou que a partir de 29/4/1995, o reconhecimento de atividades especiais não se 
dá por mero enquadramento em categoria profissional, devendo haver prova da 
exposição habitual e permanente a agentes nocivos, o que no presente caso não 
ocorre, pois o formulário apresentado pelo segurado registra expressamente que não 
foram identificados agentes físicos, químicos e/ou biológicos nas atividades e 
ambientes de trabalho. Asseverou, ainda, que a empregadora do segurado informou 
que a direção de veículos pesados se dava somente em, aproximadamente, 20% da 
jornada de trabalho, concluindo pela não exposição a agente nocivo no trabalho 
acima da normalidade.   Neste ponto, o Tribunal a quo decidiu em sintonia com a 
jurisprudência do STJ (Pet 9.194/PR, Primeira Seção, Relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 3/6/2014).
2. Outrossim, alterar as premissas fixadas pelo acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo, relativamente ao cômputo de tempo especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
pois ainda que seja razoável o requerimento de alteração/reafirmação da data de 
entrada do requerimento, o Tribunal a quo foi conclusivo no sentido de que, ainda, no 
momento posterior ao requerimento, o segurado não preenchia os requisitos para o 
benefício pleiteado.
3. Agravo regimental não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Conforme asseverado na decisão agravada, no tocante ao reconhecimento de atividade 

especial em que o segurado atuou como motorista, o Tribunal a quo asseverou que a partir de 

29/4/1995, o reconhecimento de atividades especiais não se dá por mero enquadramento em 

categoria profissional, devendo haver prova da exposição habitual e permanente a agentes 

nocivos, o que no presente caso não ocorre, pois o formulário apresentado pelo segurado registra 

expressamente que não foram identificados agentes físicos, químicos e/ou biológicos nas 

atividades e ambientes de trabalho. Asseverou, ainda, que a empregadora do segurado informou 
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que a direção de veículos pesados se dava somente em, aproximadamente, 20% da jornada de 

trabalho, concluindo pela não exposição a agente nocivo no trabalho acima da normalidade.   

Neste ponto, o Tribunal a quo decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ.

Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. MÉDICO. 
VÍNCULO DE EMPREGO E AUTÔNOMO. COMPROVAÇÃO NA FORMA DA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR À ÉPOCA DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. 
ENQUADRAMENTO DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS. PRESUNÇÃO 
LEGAL DE EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE ATÉ O 
ADVENTO DA LEI 9.032/95. INCIDENTE PROVIDO EM PARTE.
1. Ação previdenciária na qual o requerente postula o reconhecimento da 
especialidade das atividades desempenhadas na função de médico (empregado e 
autônomo), com a consequente conversão do tempo de serviço especial em 
comum a fim de obter Certidão de Tempo de Contribuição para averbar no órgão 
público a que está atualmente vinculado.
2. A controvérsia cinge-se à exigência, ou não, de comprovação da efetiva 
exposição aos agentes nocivos pelo médico autônomo enquadrado no item 2.1.3 
dos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, no período de 1º/3/73 a 
30/11/97.
3. Em observância ao princípio tempus regit actum, se o trabalhador laborou em 
condições especiais quando a lei em vigor o permitia, faz jus ao cômputo do 
tempo de serviço de forma mais vantajosa.
4. O acórdão da TNU está em dissonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça que reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço 
especial exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de 
exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das categorias 
profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, como no caso do 
médico.
5. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do tempo de 
serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição aos agentes 
prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o 
advento do Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições 
ambientais do trabalho.
6. Incidente de uniformização provido em parte.
(Pet 9.194/PR, Primeira Seção, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
3/6/2014)

Relativamente à tese da reafirmação da DER, o Tribunal a quo entendeu não ser 

possível em razão de o segurado não ter implementado 25 anos de atividade especial quando fora 

emitida a comunicação da decisão administrativa, em fase recursal, de indeferimento do 

benefício.  
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Quanto a este pedido, o acórdão a quo se encontra alinhado ao posicionamento do STJ, 

no sentido de que tem o segurado direito à revisão de seu benefício de aposentadoria desde o 

requerimento administrativo, pouco importando se, naquela ocasião, o feito foi instruído 

adequadamente. No entanto, é relevante o fato de, àquela época, já ter incorporado ao seu 

patrimônio jurídico o direito ao cômputo a maior do tempo de serviço, nos termos em que fora 

comprovado posteriormente em juízo.

Confira-se:
PREVIDENCIÁRIO. TERMO INICIAL DOS EFEITOS FINANCEIROS. 
DIREITO JÁ INCORPORADO AO PATRIMÔNIO. SÚMULA 83. VIOLAÇÃO 
DO ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SENTENÇA 
TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.
[...]
2.  O acórdão recorrido se encontra alinhado ao posicionamento do STJ, no 
sentido de que tem o segurado direito à revisão de seu benefício de aposentadoria 
desde o requerimento administrativo, pouco importando se, naquela ocasião, o 
feito foi instruído adequadamente. No entanto, é relevante o fato de, àquela 
época, já ter incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito ao cômputo a maior 
do tempo de serviço, nos termos em que fora comprovado posteriormente em 
juízo. Súmula 83/STJ.
[...]
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.416.420/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 15/4/2014)

Alterar as premissas fixadas pelo acórdão proferido pelo Tribunal a quo, relativamente 

ao cômputo de tempo especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois ainda que seja razoável o 

requerimento de alteração/reafirmação da DER, o Tribunal a quo foi conclusivo no sentido de 

que, ainda, no momento posterior ao requerimento, o segurado não preenchia os requisitos para o 

benefício pleiteado.

Destarte, o agravante não trouxe fundamentos que pudessem infirmar a decisão 

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0149650-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.462.349 / PR

Números Origem:  50016264420114047013  PR-50016264420114047013

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMARILDO NOVELI
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMARILDO NOVELI
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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